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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Contratação Direta de Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Locação de Container 
para coleta, transporte e destino de entulho, conforme especificações e orientações contidas 
neste documento com finalidade de atender as necessidades do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará – TJE/PA. 
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TJPA-PRO-2023/01620 

 

 

1. DO OBJETO 

Contratação Direta de Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Locação de 

Container para coleta, transporte e destino de entulho, conforme especificações e orientações 

contidas neste Termo, para atender as demandas deste Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA 

em Belém e Ananindeua, pelo período de 12 meses. 

  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. Justificativa da contratação 

A Contratação do serviço faz-se necessário, a fim de garantir a retirada, armazenamento e 

o destino imediato dos resíduos sólidos diversos, os quais não são retirados pela Coleta de Lixo 

Regular, produzidos nas obras de manutenção predial, nas podas de arvores, de caráter eventual, 

nas diversas unidades desde Poder. 

Além disso, o Tribunal não possui mão de obra específica para realização do serviço em 

questão, fazendo-se necessária a contratação do mesmo, de forma a viabilizar a correta destinação 

do lixo e entulho produzido.  

 

2.2. Forma e o critério de seleção do fornecedor com a indicação da modalidade, o 

tipo de licitação e a forma de adjudicação 

Trata-se de serviço comum de características usuais, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser definidos de forma objetiva, a ser contratado de Forma Direta através de 

Dispensa de Licitação, de acordo com os ditames da Lei  Federal Nº 14.133/21,  em seu Art. 75, 

Inciso II, e do Decreto Federal  Nº 11.317/22. 

Convém ressaltar, que a seleção do fornecedor será feita à empresa que apresentar Menor 

Preço Global pela realização do serviço, desde que atendidas plenamente as condições deste Termo 

de Referência. 

 

2.2.1. Dos critérios técnicos de habilitação 

Para comprovar a qualificação técnica, a LICITANTE deverá apresentar o seguinte 

documento de habilitação: 

Apresentar Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida ativa da 

União;  

Apresentar Certidão de Regularidade do FGTS; 

Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhista; 

Apresentar Certidão Negativa de Natureza Tributária; 
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Apresentar Certidão Negativa de Natureza Não Tributária; 

 

2.3. Do impacto ambiental 

A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis 

para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental em 

decorrência da execução de suas atividades (parâmetro de sustentabilidade – Instrução Normativa 

Nº 01/2010 - SLTI - MPOG). 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1. Especificação técnica detalhada do objeto 

Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Locação de Contentor 

de Entulho (Container) para atender as demandas deste Tribunal de Justiça do Estado do Pará – 

TJPA em Belém e Ananindeua, a serem utilizados conforme demanda, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

 
ITEM 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 
CATSER¹ / 
CATSER² 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

 
01 

Contentor de Entulho 
Capacidade para 5m³ 

 
111287 

 

 
Unidade 

 
20 

 

Container contentor de lixo e resíduos, com alta resistência mecânica para armazenar de 

forma segura lixos e resíduos; 

Conter dreno para escoamento de líquido; 

Com capacidade para 5 m³. 

  

3.2. Do regime de execução do contrato no caso de serviço, ou forma de 

fornecimento 

O Regime de Execução será o indireto e a forma de prestação do serviço será parcial 

conforme demanda. 

 

3.3. Das obrigações contratuais 

Das Obrigações do CONTRATANTE: 

Permitir o acesso dos empregados autorizados da CONTRATADA, devidamente identificados 

quando da ocasião da retirada do objeto; 

Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da proponente vencedora;  
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Comunicar à CONTRATADA, quaisquer irregularidades no serviço prestado, objetivando a 

imediata reparação; 

Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido neste Termo de Referência. 

Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições 

administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Dívida 

Ativa do Instituto Nacional do Seguridade Social (INSS), e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de cada 

pagamento. 

Comunicar a CONTRATADA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, quando houver alguma 

providência a ser tomada por esta; 

A data, horário e local para envio e retirada do (s) Container (s) será informado à 

CONTRATADA previamente pela CONTRATANTE, assim como, o quantitativo; 

 

Das Obrigações da CONTRATADA: 

Prestar serviço de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência; 

A CONTRATADA deverá dispor de mão de obra treinada para execução do serviço; 

Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades, cometidos por seus empregados, filiados ou prepostos; 

Executar diretamente o contrato, sem a transferência de responsabilidades ou 

subcontratações não autorizadas pelo Tribunal de Justiça do Estado; 

Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Tribunal de Justiça ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo em função da prestação do serviço ora especificado; 

Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticadas 

por seus empregados, quando relacionados com a execução dos serviços; 

Comunicar por escrito, à Administração do Tribunal de Justiça, qualquer anormalidade 

verificada na execução dos serviços, registrando os danos e circunstâncias julgadas necessárias ao 

relato e esclarecimento dos fatos; 

Encaminhar a Nota Fiscal do serviço para ser atestada, juntamente com os documentos 

acessórios. 

Atender prontamente a quaisquer exigências do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA, 

inerentes ao objeto do presente processo; 

É de responsabilidade da CONTRATADA todos os equipamentos e mão de obra utilizados na 

prestação do serviço, bem como o transporte/deslocamento do Container. 

 

3.4. Da dinâmica de execução 

Acompanhar o correto cumprimento do Contrato, nos termos descrito no presente Termo de 

Referência; 

O quantitativo de contentores de entulho (containers) contratado, será utilizado conforme 

demanda do Departamento de Patrimônio e Serviço – DPS e Secretaria de Engenharia e Arquitetura 

– SEA, no período de 12 meses. 
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O serviço contratado deverá ser executado após a emissão de Nota de Empenho, com 

entrega em até 05 (cinco) dias corridos, com quantitativo e local a ser definido, comunicado 

previamente pela administração; 

A Aceitabilidade do serviço contratado será mediante a retirada, o armazenamento e o 

destino imediato dos resíduos sólidos reconhecido pelo setor solicitante, em conformidade com as 

especificações constantes deste Termo e da proposta apresentada. 

A validade da proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, contados da data de 

recebimento do orçamento pelo TJPA. 

 

3.5. Dos instrumentos formais de solicitação de fornecimento dos bens e/ou de 

prestação de serviços e das demais formas de comunicação 

A solicitação de prestação do serviço será feita por meio de Ordem de Autorização a partir 

do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA, enviado através de e-mail pela 

CONTRATANTE. 

 

3.6. Do prazo de vigência 

O Prazo de Vigência do Contrato de Prestação de Serviço de Locação de Contentor de 

Entulho (Container), para atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - TJPA, 

será de 12 meses, podendo ser prorrogável caso haja interesse das partes, na forma da Lei. 

 

3.7. Demais prazos 

3.7.1. Prazo de entrega dos bens / execução dos serviços 

O Prazo de Execução do Serviço de Locação de Contentor de Entulho (Container), será de 

05 (cinco) dias corridos, após o envio à CONTRATADA da Nota de Empenho e da correspondente 

Ordem de Autorização de Serviço. 

 

3.7.2. Prazo de garantia dos bens / serviços 

Não se aplica, considerando a natureza do objeto. 

 

3.8. Garantia contratual 

Não se aplica. 

 

3.9. Indicadores de níveis de serviço 

Não se aplica. 
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3.10. Do recebimento 

3.10.1. Do recebimento provisório 

O serviço executado será recebido provisoriamente mediante simples conferência, no ato 

da entrega, por servidor gestor/fiscal do Contrato através de aposição de assinatura na guia de 

entrega. 

 

3.10.2. Do recebimento definitivo 

O serviço executado será recebido definitivamente após coleta/retirada do Container das 

dependências da Comarca/Unidade no qual foi destinado e aprovação da Equipe de Gestão e 

Fiscalização do Contratação; 

Na hipótese de ser verificada a impropriedade da execução do serviço, este será rejeitado, 

no todo ou em parte, a critério da equipe responsável pelo seu recebimento, sendo a empresa 

notificada a sanar as pendências no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da 

notificação, com prejuízo ao pagamento pelo serviço. 

 

3.11. Da forma de pagamento 

O pagamento será efetuado de acordo com a Nota Fiscal de serviços, com prazo não superior 

a 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da execução dos serviços na Nota Fiscal, após 

verificada a conformidade da execução e documentação respectiva, através de crédito na conta 

bancária da CONTRATADA, mediante a apresentação de fatura emitida pela CONTRATADA em 

correspondência ao objeto executado; 

A Nota Fiscal ou Fatura, deverá ser apresentada da seguinte forma: 

a) prazo de validade; 

b) data de emissão; 

c) dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação do serviço; 

e) o valor a pagar; 

f) o destaque do valor de retenção. 

 

3.12. Classificação orçamentária com a indicação da fonte de recurso do orçamento 

do órgão e a indicação da nota de reserva 

Dotação Orçamentária: 2023/142 – Fundo de Reaparelhamento Judicial 

Programa de Trabalho: 02.061.1417.8646 – Reforma e manutenção de Prédios do Poder 

Judiciário – Apoio 

Elemento de Despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1759 – Recursos Próprios do Fundo de Reaparelhamento Judicial 

Destinação: 1800000 Livre 
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3.13. Da transferência de conhecimento  

Não se aplica. A Contratação em tela não requer que o Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

– TJPA detenha de conhecimentos específicos para que haja uma eventual transferência de 

conhecimentos ou capacitação da empresa Contratada. 

 

3.14. Dos direitos de propriedade intelectual e autoral 

Considerando a natureza do objeto, conclui-se que não há direito de propriedade intelectual 

e autoral dos serviços prestados. 

 

3.15. Da qualificação técnica do profissional 

Não se aplica, considerando a natureza do objeto. 

 

3.16. Dos papéis a serem desempenhados 

PAPEL ENTIDADE RESPONSABILIDADE 

Equipe de Apoio da 
Contratação 

TJPA Equipe responsável por subsidiar a área de 
licitações em suas dúvidas, respostas aos 
questionamentos, recursos e impugnações, bem 
como na análise e julgamento das propostas das 
licitantes. 

Equipe de Gestão e 
Fiscalização do Contrato 

TJPA Equipe composta pelo gestor do contrato, 
responsável por gerir a execução contratual, e 
pelos fiscais demandante, técnico e 
administrativo, responsáveis por fiscalizar a 
execução contratual. 

Fiscal Demandante do 
Contrato 

TJPA Servidor representante da área demandante da 
contratação, indicado pela referida autoridade 
competente, responsável por fiscalizar o 
contrato quanto aos aspectos funcionais do 
objeto, inclusive em relação à aplicação de 
sanções. 

Fiscal Técnico do Contrato TJPA Servidor representante da área técnica, indicado 
pela respectiva autoridade competente, 
responsável por fiscalizar o contrato quanto aos 
aspectos técnicos do objeto, inclusive em relação 
à aplicação de sanções. 

Fiscal Administrativo do 
Contrato 

TJPA Servidor representante da Secretaria de 
Administração, indicado pela respectiva 
autoridade, responsável por fiscalizar o contrato 
quanto aos aspectos administrativos da 
execução, especialmente os referentes ao 
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recebimento, pagamento, sanções, aderência às 
normas, diretrizes e obrigações contratuais. 

Gestor do Contrato TJPA Servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou 
operacionais relacionadas ao processo de gestão 
do contrato, indicado por autoridade competente 
do órgão. 

Preposto Contratada Funcionário representante da empresa 
contratada, responsável por acompanhar a 
execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto ao órgão contratante, incumbido 
de receber, diligenciar, encaminhar e responder 
as questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual. 

 

Equipe de Planejamento e Apoio da Contratação 

Integrante Demandante 

Nome: Ênio de Oliveira Rebouças 

Matrícula: 42640 

Telefone: (91) 3205-3124 

E-mail: enio.reboucas@tjpa.jus.br 

Integrante Técnico 

Nome: Gabriel Lamego Pereira 

Matrícula: 116149 

Telefone: (91) 3205-3144 

E-mail: gabriel.pereira@tjpa.jus.br  

 

Equipe de Gestão e Fiscalização da Contratação 

Gestor do Contrato 

Nome: Adriana Coelho 
Lisboa 

Matrícula: 41040 

Telefone: (91) 3205-3111 

E-mail: 
adriana.clisboa@tjpa.jus.br 

Fiscal Demandante 

Nome: Ênio de Oliveira 
Rebouças 

Matrícula: 42640 

Telefone: (91) 3205-3124 

E-mail: 
enio.reboucas@tjpa.jus.br 

Fiscal Técnico 

Nome: Gabriel Lamego Pereira 

Matrícula: 116149 

Telefone: (91) 3205-3144 

E-mail: 
gabriel.pereira@tjpa.jus.b  

 

3.17. Das sanções 

Das Multas: 

Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às 

sanções previstas nos Art. 155 e 156 da Lei Nº 14.133/2021 e ao pagamento de multa nos seguintes 

termos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU 

01 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequência letais aos seus colaboradores, por ocorrência; 

06 

02 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

05 

03 
Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
ocorrência; 

03 
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04 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, 
mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por dia; 

01 

05 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 
justificado, por ocorrência; 

02 

06 
Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 
contrato, por ocorrência; 

05 

07 
Retirar das dependências do TJ quaisquer equipamentos ou materiais, previstos 
em contrato, sem autorização prévia do responsável, por item e por ocorrência; 

01 

 

GRAU                                                CORRESPONDÊNCIA 

01 
0,05% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

02 0,10% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

03 0,20% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

04 0,30% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

05 1,50% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

06 2,00% por dia sobre o valor mensal do contrato referente a unidade da ocorrência. 

 

Ressalto que, ao tratar da multa compensatória, a Lei nº 14.133/2021 definiu parâmetros 

mínimo e máximo para a fixação dessa sanção – não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento).  

 

4. Informações Complementares 

Não se aplica. 

 

Belém, 06 de julho de 2023. 

 

 

(ASSINATURA DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO) 
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